PARECER Nº 811, DE 2017
DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE SOBRE O PROCESSO RGL N° 5926, DE 2015

O Instituto de Pesquisas Tecnológicas – IPT remeteu a esta Assembleia sua proposta orçamentária referente ao exercício de 2012, a fim de atender à exigência prevista no artigo 5° da Lei nº 4.595, de 18 de junho de 1985, a qual dispõe sobre a fiscalização, pela Assembleia Legislativa, dos atos do Poder Executivo, inclusive os da Administração Indireta.

A requerimento do Senhor Presidente desta Casa, foi a presente documentação autuada e encaminhada para esta Comissão de Fiscalização e Controle. 

Vinculado à Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e Inovação do Estado de São Paulo, o IPT é um dos maiores institutos de pesquisa do Brasil, contando com laboratórios capacitados e equipe de pesquisadores e técnicos voltados para o desenvolvimento tecnológico. 

Ao examinar os autos, verifica-se que a documentação de fls. 7 a 58 preenche a referida exigência da lei que regulamenta a matéria.

Assim sendo, esta Comissão de Fiscalização e Controle toma conhecimento da proposta orçamentária do IPT para o exercício de 2012 e propõe o arquivamento do Processo RGL n° 5926, de 2015.
a) Carlos Cezar – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, propondo o arquivamento.

Sala das Comissões, em  5/9/2017.

a) Milton Leite Filho – Presidente

João Caramez – Milton Leite Filho – Pedro Kaká – Carlos Cezar – Teonilio Barba – Marco Vinholi 

